
 
 

 

 
 
 
 

SOLICITAÇÃO DE DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

PROCESSO Nº 002/2025 

DISPENSA Nº 001/2025 

Prezado Senhor: 

                       Através do presente, informamos a esta empresa que a cotação 
apresentada tendo como objeto Contratação de empresa para locação dos 
equipamentos de rádio comunicação para atender as necessidades do SAMU 
municipal foram a de menor valor, fato que nos leva a entrar em contato 
convosco para que nos enviem a documentação necessária à habilitação para 
a possível contratação. 

 DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

1    Para fins de habilitação neste processo, o licitante deverá responder a este 
e-mail  encaminhando a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de desclassificação.  

2        A documentação relativa à habilitação jurídica consiste em: 

2.1 Registro comercial, no caso de empresa individual, ato constitutivo, estatuto 
ou contrato social em vigor, devidamente registrado no órgão competente, em 
se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, 
acompanhado de documentos de eleição dos administradores; ou inscrição do 
ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
  
2.2 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir; 
  
3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
  
3.1 Para HABILITAÇÃO JURÍDICA, as licitantes deverão apresentar os 
seguintes documentos: 
a) Para Empresas Individuais: Declaração de constituição registrada na Junta 
Comercial acompanhada das respectivas alterações, quando houve; 
  
b) Para Sociedade Empresária: Ato constitutivo, ou contrato social em vigor, o 
qual deverá estar devidamente consolidado e acompanhado das posteriores 
alterações, se houver (Lei Federal nº 11.127, de 28 de junho de 2005); 
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c) Para Sociedade por Ações (sociedade empresária do tipo S/A): Ato 
constitutivo e alterações subsequentes, acompanhados de documentos de 
eleição de seus administradores, em exercício; 
  
d) Para Sociedade Civil (sociedades simples): Inscrição do ato constitutivo e 
alterações subsequentes, devidamente registrados no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas, acompanhado de prova da diretoria em exercício;  
  
e) Para Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 
País:  Decreto de autorização e ato de registro e autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 
  
4    REGULARIDADE FISCAL: 

  
4.1 Para a REGULARIDADE FISCAL, as licitantes deverão apresentar os 
seguintes documentos: 
  
a)   Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do 
Ministério da Fazenda;  
  
b)   Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes pertinente ao seu ramo 
de atividade e compatível com o objeto a ser contratado, a saber:  

  
b.1)   Se o ramo de atividade da empresa for comércio, deverá apresentar 
prova de inscrição estadual (CACEPE – Cadastro de Contribuinte do Estado 
onde a licitante esteja sediada);  
  
b.2)   Se o ramo de atividade da empresa for prestação de serviço, deverá 
apresentar prova de inscrição municipal (CIM, Alvará ou outro equivalente); 
  
b.3)   Se o ramo de atividade da empresa envolver comércio e prestação de 
serviços deverá apresentar os documentos exigidos nos subitens b.1 e b.2 
acima. 
  
c)   Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal, 
conforme segue:  

c.1)   A regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser comprovada 
através da apresentação da Certidão (Negativa, Positiva ou Positiva com 
efeitos de Negativa) de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal (refere-se 
exclusivamente a situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN 
abrange inclusive as contribuições sócias previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do 
parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991);  

c.2) A regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser comprovada pela 
apresentação de Certidão de Regularidade Fiscal expedida pela Secretaria 
da Fazenda do Estado onde a licitante se encontra sediada;  
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c.3) A regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser comprovada pela 
Certidão de Regularidade Fiscal ou Certidão Negativa de Débitos expedida 
pela Fazenda Pública do Município onde se encontra sediada;  
  
d)   Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS, através do Certificado de Regularidade do FGTS-CRF, 
emitido pela Caixa Econômica Federal;  
  
4.1.1  REGULARIDADE TRABALHISTA 
  
a)   Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo decreto-lei nº 
5.452 de 1º de maio de 1943; (Conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011) 
– CNDT.  
  
b)   Declaração de que não emprega menor de dezoito anos em trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. (Para 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal 
e do Decreto n° 4.358, de 05/09/2002, c/c o art. 27 da Lei n° 8.666/93, 
acrescida pela Lei n° 9.854, de 27/10/99); 

  
4.2 – DA APLICAÇÃO DA LEI COMPLEMENTAR 

8.5.2.1. - A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para 
efeito do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, 
deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação: 

     I – empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

a) comprovante de opção pelo Simples obtido através do site da Secretaria da 
Receita Federal, 
http://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/simples/simples.htm; 

b) declaração firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da LC123/2006. 

     II - empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação: 

a)   Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício-DRE 2016 
comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos Incisos I e II 
do Artigo 3º da LC nº 123/2006; 

b)   Cópia da Declaração de Informação Econômico-Fiscais – DIPJ e respectivo 
recibo de entrega, em conformidade com o Balanço e a DRE; 

c)   Comprovante de inscrição e situação cadastral no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica – CNPJ; e  

d)   Copia do contrato social e alterações; 

e)   Declaração, firmada pelo representante legal da empresa, de não haver 
nenhum dos impedimentos previstos nos incisos do § 4º do Artigo 3º  da LC 
123/06. 
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f)    As licitantes enquadradas como microempresa (ME) ou empresa de 
pequeno porte (EPP) deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito da regularidade fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 

8.5.2.3. A Certidão referida no sub item anterior deverá ter sido expedida há no 
máximo 60 (sessenta) dias da data de realização da licitação. 

8.5.2.4. A não apresentação da documentação exigida no sub item 8.5.2 
Impossibilitará a licitante de se beneficiar com o regime diferenciado disposto 
na Lei Complementar nº 123/06. 

8.5.2.5 Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, 
deverão ser observadas as determinações contidas na Lei Complementar nº 
123/06, especificamente os artigos 42 e 43 com parágrafos, conforme a seguir: 

8.5.2.6. A comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito 
de assinatura do contrato.  

8.5.2.7. Deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
regularidade fiscal, por ocasião do certame, mesmo que apresente restrição. 

8.5.2.8. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá 
ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, 
prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão 
negativa. 

8.5.2.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 
anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, sendo 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
  
  
8.7         A documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-
FINANCEIRA consiste em: 

8.7.1   Certidão Negativa de Falência e de Concordata expedida pelo 
Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial expedida 
no domicílio da pessoa física, datada de, no máximo, 90 (NOVENTA) dias da 
data prevista para apresentação das propostas; 
  
8.7.2   Certidão negativa de Falência ou Concordata na forma eletrônica, 
Certidão Negativa de Licitação (1º Grau e 2º Graus), relativo a processos 
eletrônicos (PJE) para pessoa jurídica, fornecidas pelo Tribunal de Justiça do 
Estado de Pernambuco através do site 
(https://www.tjpe.jus.br/certidaopje/xhtml/main.xhtml#), expedida no máximo 
30 (trinta) dias da data prevista para abertura das propostas, sob pena de 
desclassificação. 

  
8.7.2.1      A Certidão negativa de Falência ou Concordata na forma 
eletrônica será exigida para todas as empresas sediadas ou não no 
Estado de Pernambuco, a empresa que deixar de apresentar a Certidão 
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negativa de Falência ou Concordata na forma eletrônica (PJE 1º Grau 
e 2º Graus), sob pena de desclassificação. 

  
8.10 A microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor 
deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito da regularidade 
fiscal, mesmo que apresente alguma restrição. 
  
8.11 Havendo restrição na regularidade fiscal de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou microempreendedor, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo momento inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor da fase de lances/negociação e 
aceitabilidade dos preços ofertados, prorrogável por igual período, a critério da 
administração, para regularização, pagamento ou parcelamento do débito e 
emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 

8.12     OBS: A não apresentação de qualquer documento aqui descrito 
será motivo para INABILITAÇÃO da licitante para o certame. 

Terezinha - PE, 16 de janeiro de 2025. 

Franklin da Silva Tenório  
Agente de contratação 
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